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O objeto específico deste 
trabalho é o estudo da ig-
ualdade tributária consid-
erada relativamente aos 
impostos tomados em 
seu conjunto e tomado o 
imposto na sua condição 
de espécie tributária com 
as características que lhe 
são específicas.
O estudo que apresenta-
remos aqui foi feito sob o 
enfoque dogmático, isto 
é, consideramos a igual-
dade tributária na forma 
em que ela vem tratada 
no Direito Constitucio-
nal positivo brasileiro, 
vale dizer, a igualdade 
tributária será analisada 
aqui como se acha ela 
consagrada na Constitu-
ição Federal de 1988. 

A igualdade tributária e a capacidade contributiva atuam 
não somente como decisões axiológicas constitucionalizadas 
e normas objetivas de princípio, como também como direitos 
de defesa do particular frente ao poder estatal, neste último 
caso, com eficácia limitada à relação cidadão-Estado, ou seja, 
à relação do particular com o poder estatal.

Sendo a capacidade contributiva o critério por excelência 
para a implementação do princípio da igualdade em matéria 
tributária, conferindo por isso um direito especial de igualdade 
em matéria tributária ao cidadão-contribuinte, direito esse que 
é um direito fundamental, as restrições a esse mesmo direito 
que, porventura, o legislador venha a impor deverão ultrapassar 
o teste da proibição do arbítrio e deverão respeitar o princípio 
da proporcionalidade, este último que, como demonstraremos, 
também encontrou agasalho na Constituição brasileira de 1988.
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Apresentação
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intitulada “Os direitos fundamentais e o dever fundamental de pagar 
impostos: a igualdade e o imposto”, que foi defendida pela autora pe-
rante a Faculdade de Direito da UFMG e que foi aprovada com nota 
máxima dada pelos membros da banca examinadora constituída pelos 
Professores Doutores Misabel Abreu Machado Derzi (orientadora), 
Sacha Calmon Navarro Coêlho, Roque Antônio Carrazza, Menelick 
de Carvalho Neto e José Alfredo de Oliveira Baracho.

A autora é Mestre em Direito Constitucional pela Faculdade de Di-
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Financeiro e Tributário, foi Procuradora Fiscal do Estado de Minas 
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A autora foi Professora substituta de Direito Financeiro na Fa-
culdade de Direito da UFMG; Professora de Direito Tributário na Fa-
culdade de Direito da FUMEC, na Faculdade de Direito Arnaldo e na 
Faculdade Dom Helder Câmara; e foi Professora de Direito Processual 
Tributário na FGV Direito Rio.
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